Comarca da Capital - 10 Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0379196-84.2013.8.19.0001
JULIANA BENTO VIANA impetra mandado de segurança em face de ato praticado pela CHEFIA DA POLICIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Objetiva a concessão de liminar para gozar licença maternidade com a manutenção do abono salarial, que faz parte do total dos seus ganhos, bem como a sua permanência na Delegacia Legal por ocasião do seu retorno ao trabalho. Alega na inicial ser servidora pública, no cargo de Inspetora de Polícia, aprovada no concurso de Delegacia Legal e que faz jus ao abono instituído pelo Decreto 25.847/99, no valor de R$ 850,00. Acompanham a inicial os documentos de fls. 34-55. O Estado do Rio de Janeiro ofereceu impugnação às fls. 34-43, alegando a impossibilidade de concessão de liminar para aumento ou extensão de vantagens a servidores, que não poderão ser executados após o trânsito em julgado. Informa que a referida Gratificação tem caráter vinculado ao exercício de função específica, não sendo extensível qualquer servidor daquela Secretaria de Polícia Civil, mas apenas aos Policiais Civis que estejam lotados naqueles órgãos de execução e em efetivo exercício de suas funções, sustentando a precariedade e transitoriedade da função exercida. Promoção Ministerial no sentido de não ter interesse em intervir às fls. 90. Relatados. Decido. Trata-se de saber se a impetrante merece a concessão da ordem para manter a gratificação instituída pelo Decreto nº 25.847/1999, em razão da sua licença gestante. O Decreto 25.847/1999 que instituiu a gratificação dispõe que: Art. 1° - Tendo em vista sua especial capacitação funcional, os policiais civis em atividade, no efetivo exercício de suas funções, que estiverem lotados nas delegacias Legais e preencherem os requisitos previstos neste Decreto, perceberão uma gratificação no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Parágrafo único - A gratificação ora instituída não é extensiva aos Delegados de Polícia lotados nas Delegacias Legais, nem se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos do servidor. A Resolução SESP 318, de 03/02/2000, que regulamenta o referido decreto, elencou os requisitos para percepção da aludida gratificação, negando sua concessão aos servidores afastados, ainda que temporariamente, em razão, inclusive, de licença maternidade. Vejamos: ´Artigo 1º - A gratificação policial instituída pelo Decreto n.º 25.847, de 20.12.1999 será concedida ao servidor policial efetivamente lotado nas Unidades de Polícia Judiciária inseridas no Projeto Delegacia Legal - UPJ/DL, observados os seguintes critérios: (...) VIII. Não estar afastado temporariamente por motivo de: (...) c) Repouso à gestante´. Entretanto, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, bem como o Decreto nº 3.044/80 consideram como efetivo exercício, o momento em que o funcionário está afastado gozando licença maternidade. Decreto 220/75 Art. 11 - Considerar-se-á em efetivo exercício o funcionário afastado por motivo de: V - licença-prêmio, licença à gestante, acidente em serviço ou doença profissional; Decreto nº 3.044/80 Art. 259 - Será considerado como de efetivo exercício o afastamento por motivo de: VII - licença para repouso à gestante. Assim, a Resolução SESP 318, de 03/02/2000 está em confronto com o Decreto-Lei 220/75 e com o Decreto 3.044/80 (Regulamento do Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro). A Constituição Estadual menciona, ainda, em seu art. 83, inciso XII, que: ´Aos servidores públicos civis ficam assegurados, além de outros que a lei estabelecer, os seguintes direitos: (...) licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias´. Ressalte-se que a Constituição Federal prevê que a licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário é direito do trabalhador urbano e rural (art. 7º inc. XVIII), o que descarta a aplicação da Resolução e prestigia a concessão da ordem em favor da impetrante. No sentido da concessão da ordem é a jurisprudência: 0338029-58.2011.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 2ª Ementa DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 11/12/2013 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL AGRAVO LEGAL - MANDADO DE SEGURANÇA POLICIAIS CIVIS - DELEGACIAS LEGAIS - INSPETORA DA POLÍCIA CIVIL - LICENÇA MATERNIDADE - PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL - VEDAÇÃO À REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS DA GESTANTE DURANTE O PERÍODO DE LICENÇA - Em que pese a gratificação postulada possuir caráter pessoal e específico, a Constituição Federal não autoriza seu afastamento em virtude de licença maternidade, como dispõe o art. 7º, XVIII c/c art. 39, § 3º da Constituição Federal, o qual assegura a licença à gestante sem que haja prejuízo aos vencimentos da servidora. Jurisprudência do STJ. Negado provimento ao recurso. 0035530-46.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. SIDNEY HARTUNG - Julgamento: 28/08/2012 - QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO ¿ MANDADO DE SEGURANÇA ¿ DECISÃO DEFERINDO A CONCESSÃO DE LIMINAR ¿ RECURSO DO ENTE ESTADUAL PLEITEANDO A REFORMA DO DECISUM ¿ MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA ¿ PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO DA LIMINAR PLEITEADA ¿ INCIDÊNCIA DA SÚMULA 58 DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA ¿ APLICABILIDADE DO ART. 557, DO CPC ¿ NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. 1- Decisão agravada que concedeu liminar em Mandado de Segurança e determinou ao ora Agravante que se abstenha de proceder à suspensão da gratificação a que tem direito pela atividade exercida na Delegacia Legal onde se encontra lotada, durante o período de gozo de licença maternidade. 2- Recurso do agravante sustentando a ausência, in casu, dos pressupostos autorizadores da concessão da medida em caráter liminar, bem como impossibilidade de antecipação de tutela em face da Fazenda Pública. 3- Não assiste razão à recorrente. 4- Possibilidade de antecipação de tutela contra a Fazenda Pública que já se encontra pacificada no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, consoante verbete sumular 60 desta Colenda Corte: ¿Admissível a antecipação de tutela de mérito, mesmo conta a fazenda pública, desde que presente os seus pressupostos.¿ 5- A decisão recorrida, que deferiu a liminar postulada em Mandado de Segurança, lastreou-se no entendimento do o Decreto-Lei nº 220 de 18 de julho de 1975 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, bem como o Decreto nº 3.044/80 que o regulamentou ¿ entende por efetivo exercício o funcionário afastado por motivo de licença à gestante. 6- Tratando-se de cognição sumária, não cabe aqui qualquer apreciação quanto ao mérito da ação originária, mas, tão somente, a análise da presença dos elementos autorizadores da liminar requerida e deferida pelo Juízo a quo, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora, que se encontram presentes no presente caso, tendo em vista que presente caso trata da natureza de verba alimentar pretendida. 7- Ademais, somente se reforma a concessão ou indeferimento de liminar, se teratológica, contrária à Lei ou à evidente prova dos autos. ¿ Incidência da súmula nº 58, desta E. Corte. 8- Manifesta improcedência do recurso de agravo de instrumento. Aplicação do disposto no art. 557, caput, do CPC. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. 0246108-18.2011.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. CUSTODIO TOSTES - Julgamento: 24/07/2012 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDORES. GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA PELO DECRETO 25.847/1999 AOS POLICIAIS CIVIS LOTADOS NAS DELEGACIAS LEGAIS. MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO EVITAR A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DA VERBA DURANTE A LICENÇA MATERNIDADE. GRATIFICAÇÃO NÃO SUSPENSA QUANDO DAS FÉRIAS DO SERVIDOR. ILEGALIDADE DA RESOLUÇÃO 318/2000, QUE REGULAMENTA O DECRETO, GERANDO RESTRIÇÕES, NESTE NÃO PREVISTAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS NORMAS. MANIFESTO CONFRONTO COM O ART. 11, V, DO DECRETO-LEI 220 DE 1975 - ESTATUTO DOS SERVIDORES CIVIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - QUE CONSIDERA COMO EM EFETIVO SERVIÇO A SERVIDORA AFASTADA POR MOTIVO DE LICENÇA GESTANTE. FLAGRANTE VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ERJ, AO REGULAMENTO DO ESTATUTO DOS POLICIAIS CIVIS DO ERJ, À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E, REFLEXAMENTE, À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Assim, diante da proteção constitucional à gestante, prevista no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, que deve prevalecer na hipótese, a autora faz jus a concessão da ordem para gozar a licença maternidade com a manutenção do abono salarial, que faz parte do total dos seus ganhos, bem como a sua permanência na Delegacia Legal por ocasião do seu retorno ao trabalho. Certamente, eventuais diferenças remuneratórias deverão ser pleiteadas em demanda própria. Pelo que, CONCEDO A ORDEM para determinar que a autoridade coatora se abstenha de proceder à suspensão do pagamento da gratificação a que faz jus a impetrante pela atividade exercida na Delegacia Legal onde se encontra lotada, durante o período de gozo de licença maternidade, permitindo a sua permanência na Delegacia Legal por ocasião do seu retorno ao trabalho. Sem custas. Deixo de condenar nos honorários advocatícios seguindo orientação de nossas Cortes Superiores (S. 512 STF e S 105 do STJ). Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
